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11.4 — No caso de desistência do recebimento da totalidade ou
de parte das verbas sem motivo atendível, o beneficiário do finan-
ciamento fica impedido de receber incentivos pelo período de um
ano.

12 — A referência às entidades DGTTF e Direcção-Geral de Via-
ção, para efeito da execução do presente despacho, considera-se feita
ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, quando este
assuma as correspondentes atribuições e competências daquelas enti-
dades no âmbito do actual processo de fusão das mesmas.

23 de Julho de 2007. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Despacho n.o 18 948/2007

Considerando que, de acordo com o disposto no artigo 130.o, n.o 3,
do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 119/94, de 3
de Maio, revisto e republicado pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23
de Fevereiro, a revalidação do título de condução depende de apro-
vação em exame especial, cujo conteúdo e características são fixados
em regulamento;

Considerando, nos termos do n.o 6 do mesmo artigo, que os titulares
de título de condução caducado por falta de revalidação são con-
siderados, para todos os efeitos legais, não habilitados a conduzir
os veículos para que aquele título foi emitido, apenas no que se refere
às categorias ou subcategorias abrangidas pela necessidade de reva-
lidação;

Considerando que a falta de regulamentação do referido exame
especial e a determinação legal da não habilitação remetem o cidadão
para a situação de candidato que se habilita pela primeira vez;

Considerando o elevado número de cidadãos que se encontram
nesta situação, bem como a necessidade de prover a respectiva
resolução:

Determino o seguinte:
1 — Até à entrada em vigor do regulamento de exame especial

a que se refere o artigo 130.o, n.o 3, do Código da Estrada, é facultada
aos titulares de título de condução, cuja caducidade se tenha verificado
há, pelo menos, dois anos a possibilidade de revalidarem o seu título
mediante aprovação na prova das aptidões e do comportamento ou
na prova prática, conforme se trate de carta ou licença de condução,
respectivamente.

2 — À prova das aptidões e do comportamento é aplicável o Regu-
lamento das Provas de Exame, aprovado pela Portaria n.o 536/2005,
de 22 de Junho, e à prova prática é aplicável o disposto na Portaria
n.o 520/98, de 14 de Agosto, com a redacção dada pela Portaria
n.o 528/2000, de 28 de Julho, as quais são realizadas em centros de
exame da ex-Direcção-Geral de Viação (DGV), com dispensa de for-
mação e de propositura a exame por escola de condução.

3 — Os pedidos de marcação das provas são efectuados junto das
direcções regionais de mobilidade e transportes e das respectivas dele-
gações distritais de viação, do Instituto da Mobilidade e dos Trans-
portes Terrestres, I. P., que substituem as anteriores direcções regio-
nais e delegações da ex-Direcção-Geral de Viação, mediante o paga-
mento da respectiva taxa e a apresentação dos seguintes documentos:

a) Impressos dos modelos n.os 1403 e 1403-A;
b) Exibição do bilhete de identidade;
c) Título de condução caducado;
d) Duas fotos a cores, actuais e de fundo liso;
e) Relatório de exame psicológico favorável, no caso de carta de

condução para as categorias D, D+E e subcategorias D1 e D1+E;
f) Atestado médico emitido por qualquer médico no exercício da

profissão, salvo quando se trate de carta de condução para as categorias
C, C+E e subcategoriasC1, C1+E e as categorias D, D+E e sub-
categorias D1, D1+E, casos em que o atestado médico deve ser emi-
tido pelo delegado de saúde da área da residência do condutor.

4 — Em caso de duas reprovações, deve ser requerido exame de
condução mediante propositura por escola de condução.

5 — O presente despacho entra imediatamente em vigor.

2 de Agosto de 2007. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Delegação de Transportes de Lisboa

Anúncio n.o 5631/2007

Por despacho de 5 de Abril de 2007 do subdirector-geral dos Trans-
portes Terrestres e Fluviais, em substituição nos termos do n.o 2 do
artigo 41.o do CPA, foi outorgada por 10 anos a concessão da carreira

regular de serviço público entre Freiria (Esc. E. B. 2+3) e Gentias,
requerida por Barraqueiro Transportes, S. A., com sede na Avenida
de Santos e Castro, sem número, 1750-265 Lisboa.

16 de Maio de 2007. — Pela Directora, a Chefe de Secção, Maria
Fernanda Pinto.

2611040893

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 15 392/2007

Concurso para recrutamento de investigador auxiliar

1 — Na sequência do despacho do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento de 9 de Março de 2007, proferido no âmbito do
disposto no n.o 11 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002,
de 20 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 115,
de 18 de Maio de 2002, e da publicação da deliberação (extracto)
n.o 1103/2007, no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 20 de
Junho de 2007, de nomeação e com a composição do respectivo júri,
torna-se público que, por deliberação da direcção do LNEC de 21
de Junho de 2007, foi autorizada a abertura, pelo prazo de 30 dias
úteis, de concurso externo para recrutamento de um investigador auxi-
liar, na área científica de Estradas, Caminhos de Ferro e Aeródromos,
do quadro de pessoal pertencente à carreira de investigação científica
deste Laboratório Nacional.

2 — Natureza e validade do concurso:
2.1 — O concurso consiste na apreciação do curriculum vitae e da

obra científica dos candidatos.
2.2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar

indicado, isto é, a validade do concurso caduca com o provimento
do lugar.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 408/89, de 18 de Novembro, e 124/99,
de 20 de Abril, e subsidiariamente pelas do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na parte que lhe é aplicável.

4 — Conteúdo funcional — cabe ao investigador auxiliar executar,
com carácter de regularidade, actividades de investigação e desen-
volvimento e todas as outras actividades científicas e técnicas enqua-
dradas nas missões deste Laboratório Nacional e ainda:

a) Participar na concepção, desenvolvimento e execução de pro-
jectos de investigação e desenvolvimento e em actividades científicas
e técnicas conexas;

b) Orientar os trabalhos desenvolvidos no âmbito dos projectos
a seu cargo;

c) Colaborar no desenvolvimento de acções de formação no âmbito
da metodologia da investigação e desenvolvimento;

d) Acompanhar os trabalhos de investigação desenvolvidos pelos
bolseiros, pelos estagiários de investigação e pelos assistentes de inves-
tigação e participar na sua formação;

e) Orientar e participar em programas de formação da instituição;
f) Cabe, também, ao investigador auxiliar:

1) Orientar teses de estudantes do ensino superior, designadamente
de licenciatura, de pós-graduação, de mestrado e de doutoramento;

2) Exercer as funções para que hajam sido eleitos ou designados
e participar nas sessões dos órgãos colegiais da instituição a que
pertençam.

5 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
6 — Remuneração base, condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração base, se o candidato não tiver direito a outra

superior, é a correspondente ao escalão 1, índice 195, a que cor-
respondem E 3038,06 ou E 2025,37, conforme as funções sejam exer-
cidas em regime de dedicação exclusiva ou de tempo integral.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais (artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho):
7.1.1 — Ter 18 anos completos;
7.1.2 — Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desem-

penho do cargo;
7.1.3 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
7.1.4 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
7.1.5 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
7.2 — Requisitos especiais — nos termos do disposto no artigo 10.o,

n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, a este concurso podem candidatar-se:
7.2.1 — Os indivíduos que possuam o grau de doutor, na área cien-

tífica do concurso ou em área científica considerada pelo conselho




